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ESTADO DO PIAUÍ
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO MAIOR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CART A DE INTIMACÃO

Proc .n° 9.808/08.

Ação ~ Cobrança do Seguro DPVAT.
Requerente: JOSÉ WELLINGTON DE OLIVEIRA
Requerido: BRADESCO SEGUROS SIA.

Ao: Df. Denis Gomes Moreira
Av. Miguel Rosa, n° 3775/Sul, 1°andar, Piçarreira
Teresina - PI
CEP: 64.001-973

Cumprindo determinação da MMa. JuÍza de Direito deste Juizado, nos
autos do Processo supra caracterizado, no qual Vossa Senhoria é advogado da
parte requeri da, INTIMO-LHE do inteiro teor da Sentença de fls. 79/85 dos autos
caracterizados, cuja cópia segue em anexo.

Campo Maior, 12 de junho de 2009.

ReI" Lucia More~ho Meio

Diretora de Secretaria
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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.642

PROCESSO N°. 9.808/08.

AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVA
REQUERENTE: JOSÉ WELLINTON DE OLIVEIRA.
REQUERIDO: BRADESCO SEGUROS E SEGURAq
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A. \

LÍDER DOS

Relatório sucinto.

Trata-se d~ AÇÃO DE ç.069ANÇA DO SEGURO DPVAT. que tem
como requerente JOSE WELLINT . DE OLIVEIRA, já qualific~do. e como
requeridas a BRADESCO SE {:i.,!!R( S e a SEGURADORA LIDER DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVÂ.:TS/A, ambas devidamente qualificadas.

Diz a petição' idal que ao pleitear administrativamente. a parte
requerente recebeu apenas ortância de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco

reais). quando deveria tt:;~l;~~..ebidoa importância equivalente à 40 (quarenta) salários
mínimos.

Ao firfal.E~quer seja julgada procedente a presente Ação, condenando a
Seguradora Req ao pagamento da importância equivalente 40 (quarenta) salários
mínimos. ded . s valores já pagos à época da liquidação administrativa feita à
menor. nos ~~ do art. 3<"alínea "a" da Lei n°. 6.194/74, haja vista a inva!idez de
que foi vítit;!\iã' equerente, fruto do acidente de trânsito informado.

.. Requereu ainda que fosse determinado à seguradora requeri da a
.ção do processo administrativo que tramitou em favor da parte suplicante.
o a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

.i Juntou procuração às fls. 10, declaração de inaptidão economica para
stear as despesas processuais às Ils. 11, boletim de ocorrência policial descrevendo o

cidente às tls. 12, bem como correspondência do Convênio do Seguro DPVAJ'

infon~ando a importância recebida e número do processo administrati~s Ils. 13.
\J

Tentada a conciliação por duas oportunidades, sem êxi~\

\
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ESTADODOPIAuí - PODERJUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.6428o.

A defesa apresentou prelilllinares referentes à tàlta de in
carência de ação, ausência de documentos obrigatórios para instru
incompetência do juizado em razão da matéria, necessidade de pr
ser o caso de alta complexidade, bem como da impossibilidade
prova. examinadas a seguir.

:sse de agir e
tO processo e
icial alegando

versão de ônus da

11- FUNDAMENTAÇÃ

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS E
PARA PROCESSAR E

TAIS CÍVEIS E CRIMINAIS
'~AR O FEITO

Sustenta a requerida que
processar e julgar o feito, haja vista q
forma a aferir o grau da lesão.

izado Especial é incompetente para
o deslinde necessita de prova técnica. de

Improspera tal prel" "'.:ar:Em sede de .Iuizados Especiais, inclusive neste'"
.IECC da Comarca de Campo r, tramitaram inúmeras ações da mesma natureza
que quando submetidas à a ' . éda e. Turma Recursal do Estado do Piauí tiveram
sentenças confirmadas na otalidade, daí porque entendo perfeitamente possível
concluir-se pela apura a verdade de modo a proferir julgamento de mérito
consentâneo com os " e o direito, louvando-se este juízo nas provas até aqui
acostadas a este cadet'tioh ocessual.

A}lêt
vista que disc..ti!
já reconhecA,]
menor. nã

, a presente lide trata de matéria unicamente de direito. haja
apenas o quantum da indenização a ser paga, posto que a requerida

validez da requerente quando do pagamento administrativo feito a
ndo necessidade de produção de provas técnicas.

Rejeito, pois a preliminar em exame.

",yi\. NECESSIADA DE PROVAPERICIAL, IMPOSSIBILIDADE DE
""'"'fNVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR

Argumenta a necessidade de realização de perícia médica para

comprovar a invalidez da parte auto~a. r-'\. "

À luz do princípio do livre convencimento motivado entende\
desnecessária a realização de perícia, posto que se trata de matéria unicamente ~de;:\.

.\.~.:.,,
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ESTADO DO PIAUí - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua SiqueiraCampos,372 - Centro- Fone:(86) 3252-3882- CEP.64280~

direito e que as provas produzidas até esta fase processual
robustas, modo a possibilitar o esclarecimento da verdade.

lnsta destacar que, no caso em apreço, é a patente
parte autora em face da empresa promovida.

Assim. em homenagem ao estatuído
" '-'

Consumidor. cujos princípios espraiam-se em todo o
ônus d<i\prova.

de Defesa do

pátrio. inverto o

DA DOCtJMENTAÇÃO ACOSTAD

Alega a requerida que a par
indispensável à propositura da ação. Tal as

ora não juntou a documentação
não se sustenta.

Foi determinado à requ~,.
processo administrativo que tramito
valor recebido.

ob pena de preclusão, que apresentasse o
favor da parte requerente, o qual informa o

AÇAO E DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR:

o r ",dado pelo beneticiário do seguro em relação à indenização paga a
menor não inj " reivindicar, em juízo, a diferença em relação ao montante que lhe
cabe de cOJ;Jf{)\midadecom a lei que rege a espécie.

'f

ferida quitação abrange somente o valor efetivamente recebido. não

inibj,!J~.E}reivindicação em juízo, esse, aliás. o entendimento do Superior Tribunal de
Jusíieã'lIconsubstanciado no voto do Min. Audir Passarinho nos Resp. 296.675. in

"O recibo dado pelo beneticiário do seguro em relação à
indenização paga a menor não o inibe de reivindicar em juízo a
diferença em relação ao montante que lhe cabe de COIlformidadc
com a lei que rege a espécie".

Nessa linha, merecem amparo aos termos da inicial, não merecendo guarida
as preliminares levantad~elas demandadas, nesse ponto, a saber carência de ação e
falta de interesse de agi..'-
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ESTADO DO PIAUí-- PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JlJIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.64280.,

DO MÉRITO

Pleiteiam as requeridas que seja aplicada o art. 8° da Lei °;'(((1;1:482/07.ou seja.
que dispõe as pessoas vitimadas de acidente automobilístico se "'rtdenizadas a título
de seguro DPVAT em valor de até o teto de R$ 13.500,01'0Jtreze mil e quinhentos
reais).

Em análise ao tema suscitado. entendo que se",çpntígura direito fundamental a. L ~~~

resp~)nsabilidade de indenização do seguio DPV ""rque satisfaz ao princípio do
solidarismo insculpido no art. 3°, inciso 1, da ituição Federal, bem como a
indenização corresponde a direito individual ho ...;êneo, o que, conforme art. 127 da
CF, o eleva a categoria constitucional. Ad , a indenização de 40 (quarenta)
salários mínimos fixada pela Lei nO. 6.19 ' a que preserva mais eficazmente a
dignidade da pessoa humana. garantia c -- cional prevista no art. 1°, inciso III da

Constituição Federal. sendo inconc~,b. sua redução em prejuÍzo à sociedade
brasileira.

Declaro, portanto, inaplic 'v~'õ artigo 8° da Lei n°, 11.482/07, por entendê-Io
inconstitucional ante as razõe '~ionadas, prevalecendo a Lei nO.6.194/74. a qual
fixa a indenização do segur9,Qp Tem 40 (quarenta) salários mínimos.

Ademais, ,-':~}que o disposto na Lei n°. 6.194/74. alterada pela
Lei nO. 8.441/92,ispõe sobre "SEGURO OBRIGAfÓRIO DE DANOS
PESSOAIS CAU S POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA
TERRESTRE. OU', --- SUA CARGA, A PESSOAS TRANSPOR1ADAS OU NÃO". -,,,,",,, -

diz em seu ar . -- que "os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no
art. 2° compr~ as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de -

assistência lTl€f,ieae suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada".

a hipótese dos autos, é inconteste a invalidez do requerente. conforme
cionadas e analisadas acima.

% J Constata-se que a lei não distingue entre invalidez total ou parcial. não
p6Zt~~do, portanto, o intérprete ou julgador distinguir onde a lei não o faz. Com isso.

ma-se desimportante, como pretende a requerida, saber se a invalidez que acometeu
a autora é total ou parcial. -

A prova dos autos é suficiente no sentido de que há invalidez e de que eIft---~
é ineapacitante. Confira-se a respeit'o do tema:

'-.-L~

"",-

"Configurada de modo efetivo, consistente, a invalidez permanen~.
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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

,JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Rua Siqueira Campos, 372 - Centro- Fone:(86) 3252-3882- CEP.64280;

ainda que parcial, faz jus à vítima atropelada ao segu
DPVAT, em face aos danos causados por veíc'
Inteligência do artigo 3° da Lei n°. 6194/74,
introduzidas pela Lei n. 8441/92 que não tra~
espécie de invalidez". (Ap. n°. 4413S97/DF (9..f
do T JDFT, ReI. Dácio Vieira. j. 23.06.1997, ldem.

ngatório -
automotor.

s alterações
mção quanto à

: sa Turma Cível

Como mão à luva, a lição de C
"Hermeriêutica e Aplicação do Direito", Forense -lsa

"Em geral, a função do juiz, qua textos, é dilatar, completar e
compreender; porém não alterar, 19ir, substituir. Pode melhorar o
dispositivo, graças à interpretaç- a e hábil; porém não - negar a Lei.
decidir o contrário do qu esma estabelece. A jurisprudência
desenvolve e aperfeiçoa o , porém como que inconscientemente.
com o intuito de o comprft€ndJ e bem aplicar. Não cria. reconhece o quete,.,.

existe; não formula, desÓQ,2}~e revela o pr_~ceito em vigor e adaptável à
espécie. Examina o .digo, perquirindo das circunstâncias culturais e
psicológicas em surgiu e se desenvolveu o seu espírito: faz a
crítica dos disposl em face da ética e das ciências sociais: interpreta
a regra CO=I1, are

.

fcupação de fazer prevalecer à justiç~ i~eal \richtiges
Recht); poreI 'o procura achar e resolver com a leI; JamaIs com a
intenção., erta de agir por conta própria, 'proeter' ou contra
'Iegem' ...

em

A prov'â>.y;àzidaaos autos já é suficiente no sentido de que há invalidez. e
de que é ela incfl'~'àsj,~ânte.Não vejo, pois, amparo legal ou jurídico à pretensão desses
novos ex:m.

e '~~\~idos junto ao IML oU a quem quer que seja, neste aspecto "A
norma pos" . ão é um conjunto de preceitos rijos, cadavéricos, e criados pela
vontade a; é uma força viva, operante, suscetível de desenvolvimento; mas

o progJ;~&,~Oe a adaptação à realidade efetuam-se de acordo, aproximando, ou
peIQ,W\!!,9$ aparente, com o texto; não em contraste com este." (Obra citada) .

""',T A Lei n°. 6.194/74, no art. 3°, letra "b", dispõe, que, em se tratando de
i~vâHaez permanente, o valor a ser pago é de 40 (quarenta) vezes o salário mínimo
villente. .

o preceito legal antes transcrito não resta nenhuma dúvida de que o valor
do seguro referente ao fato mencion~do na inicial correspondente ao montante de 4°",
(quarenta) salários mínimos, sendo que em relação à vinculação do valor ao salário\l\,
mínimo assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: "O valor do segur~\ /;
obrigatório deve corresponder a 40 (quarenta) salários minimos. Precedenrê'::.,;L"., A

\.....
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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.64280- "..0

Recui'so não conhecido" (Súmula 83/5T1.

Ruy Rosado de Aguial" ).23/3/98) ".

Por sua vez, a documentação apresentada forma Ul
não restando dúvida do nexo de causalidade entre o acidente aI

e sua invalidez que, inclusive, foi reconhecido pelas requerigá

Junto harmônico.
o pela parte autora

Ademais, havendo prova da invalidez permân~!?k do requerente, como se
extrai dos autos, a indenização do seguro obrigatório g~.X;.~ser paga em sua escala mais
elevadà.

No que toca aos juros moratório
Substantiva Civil, ou seja, os juros, in casu,

seguradora foi constituída em mora para pn)C
pela autora, ou seja, a partir de sua citaçã

deve aplicar o art. 405 da Lei
:am-se a partir da data em que a

ao pagamento da diferença pleiteada

A obrigação de indenizar rrente do evento danoso. imputado a quem
deu causa ão mesmo, nao se confu de com~a obrigação-de pagar a importância devida
em razão do acidente, lastread .. TI contrato de seguro DPVAT. Não sendo a

seguradora a causadora dos da ,e ensejaram o pagamento do seguro, não há que
se cogitar na aplicação de .iJ,u;p,se mora contados desde a data do evento danoso.
prevista no enunciado a SúnilIlaho. 54/STJ.

Não obst Q que diz respeito ao quantum dos juros moratórios. tenho
verdadeiro que com o. nto do novo Código Civil, é certa a aplicação do disposto
no art. 406 da Lei MaJer.al Civil, nestes termos:

'"Q,!;Iagdo os juros moratórios não forem convencionados, ou forem
sem taxa esti.pplâda, ou quando provirem de determinação da lei, serão fixados
segundo " x.~ que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos
devidos à Fanda nacional".

Comungo do pensamento traduzido pelo Enunciado nO.20 do Conselho
a FederaL nestes termos:

"a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406, é a do art. 161,
Parágrafo Primeiro, do' Código Tributário Nacional, ou seja, 1%

(um por cento) ao mês. A utilização da taxa média Selic (TMS) como
índice de apuração de apuração dos juros legais não é juridicamente

segura, porque impede o prévio conhecimento dos juros; não éí\
operacional, porque Iseu uso será inviável; é incompatível com a\ !~"), ' 1

regra do art. 509 do novo Código Civil, que permite apenas tt\ I),

capitalização anual dos juros, e pede ser incompatível com art. 1~,i'l:t,\.'\. ~
\.~/' \

'.'
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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CíVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.64280-

Parágrafo Terceiro (ora revogado) da Constituiç-
resultarem juros reais superiores a 12% (doze por ce

Assim, são devidos juros legais de 1% ao mês
conforme art. 406, CC c/c art. 161, § 1°, CTN.

citação.

De outro turno, a correção monetária é devil
presente demanda, tudo nos moldes da Lei nO.6.899/81.

,rartir da propositura da

Reconhece, portanto, este I .1uízo,
suficientemente. nos termos do art. 333. inciso

direito, fazendo jus ao pagamento da importâ
vírgula três) salários mínimos, referente à
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais C

~ '-..
Terrestre - DPVAT. valor este a ser atuali

a parte autora provou
PC, o fato constitutivo de seu

quivalente a 38,3 (trinta e oito
ementação do valor recebido do

s por Veículos Automotores de Vias
té a data do efetivo pagamento.

ISTO POSTO, e ndamento no art.3°, Lei n°. 6.194/74. JU LGO
PROCEDENTE a deman eclarando não aplicável o artigo 8° da
Lei nO. 11.482/07, por enteIftçl~:la nconstitucional. prevalecendo a Lei nO.6.194/74. a
qual fixa a indenização .~.. ~eguro DPVAT em 40 (quarenta) salários mínimos.
determinando que a requ no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de multa de
10% (dez por cento) a no art. 475-.1,do CPC, a partir da ciência desta. deposite
em Juízo o pagame importância devida a título de seguro DPVAT. qual seja.
correspondentea 3" rinta e oito vírgula três) salários mínimos vigentes na data do
pagamento admí' 'vo feito a menor, ou seja, R$ 15.925 (quinze mil, novecentos e vinte e
cinco reais), v~.. te acrescido de correção monetária com base no INPC a partir do
ajuizament~~ção e de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação válida. até
a data do tifetiv~ pagamento, na forma acima mencionada.

P.R.I.

it)r, 13 de maio de 2009.

Bela.












